
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.228 - SP (2014/0243588-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CAMPLAC PLACAS E ACUMULADORES LTDA 
ADVOGADO : RENATA FREDIANI DUARTE MESQUITA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO. 
1. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência 
dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade 
pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, 
que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se 
dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo 
(daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do 
vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, 
DJe 4/5/2009).
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.251.322/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013.
2. O sócio do qual se pretende o redirecionamento da execução não fazia parte do 
quadro societário no momento da ocorrência do fato gerador. Logo, no presente 
caso, não é cabível o redirecionamento da execução fiscal.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 

Brasília (DF), 11 de novembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.228 - SP (2014/0243588-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : CAMPLAC PLACAS E ACUMULADORES LTDA 
ADVOGADO : RENATA FREDIANI DUARTE MESQUITA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática assim ementada:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA 
SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE 
À ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. 

Em suas razões de agravo regimental, sustenta o agravante a reconsideração da 

decisão, alegando para tanto que o que autoriza o redirecionamento não é o passivo pretérito, mas 

a dissolução irregular quando o sócio já era gerente. Aponta que o fato do sócio integrar a 

administração no momento do fato gerador é irrelevante. 

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.483.228 - SP (2014/0243588-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA SOCIEDADE. SÓCIO QUE NÃO 
INTEGRAVA A GERÊNCIA DA SOCIEDADE À ÉPOCA DO FATO 
GERADOR. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.  "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência 
dessa dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade 
pessoal do administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem 
ocupava o posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, 
que aquele responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 
detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se 
dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo 
(daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do 
vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela irregular 
dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da permanência no 
momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 
1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 2/4/2009, 
DJe 4/5/2009).
No mesmo sentido: AgRg no REsp 1.251.322/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013.
2. O sócio do qual se pretende o redirecionamento da execução não fazia parte do 
quadro societário no momento da ocorrência do fato gerador. Logo, no presente 
caso, não é cabível o redirecionamento da execução fiscal.
3. Agravo regimental não provido. 

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente recurso não merece prosperar. 

Cinge-se a controvérsia acerca do redirecionamento da execução fiscal contra sócio, 

que no momento da ocorrência do fato gerador não exercia a gerência da pessoa jurídica 

executada. 

A Primeira Seção do STJ no julgamento do REsp 1.101.728/SP, sob o rito dos recursos 

repetitivos, firmou o entendimento no sentido que o redirecionamento da Execução Fiscal para o 

sócio-gerente da empresa é cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de 

poderes, infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não se 
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incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. A propósito:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO 
DECLARADO PELO CONTRIBUINTE. CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. DISPENSA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO. TRIBUTO NÃO PAGO PELA 
SOCIEDADE. 
(...) 
2. É igualmente pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que a simples falta 
de pagamento do tributo não configura, por si só, nem em tese, circunstância que 
acarreta a responsabilidade subsidiária do sócio, prevista no art. 135 do CTN. É 
indispensável, para tanto, que tenha agido com excesso de poderes ou infração à 
lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa (EREsp 374.139/RS, 1ª Seção, 
DJ de 28.02.2005). 
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido. 
Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/08." 
(REsp 1.101.728/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Seção, 
julgado em 11.3.2009, DJe 23.3.2009.) 

Vale destacar que o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido de que 

é inviável o redirecionamento da execução fiscal para a figura do sócio-administrador da empresa 

em virtude de cobrança de tributo oriundo de fato gerador ocorrido antes de seu ingresso na 

sociedade, ainda que tenha ocorrido a dissolução irregular da pessoa jurídica. Confira-se: 

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO  PARA  OS  
SÓCIOS. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM A GERÊNCIA DA SOCIEDADE 
À ÉPOCA DO FATO GERADOR E DA OCORRÊNCIA  DA  DISSOLUÇÃO  
IRREGULAR  DA EMPRESA. IMPOSSIBILIDADE.
1. O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não 
se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 

administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o 

posto de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele 

responsável pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o 

detentor da gerência na oportunidade do vencimento do tributo. É que só se 

dirá responsável o sócio que, tendo poderes para tanto, não pagou o tributo 

(daí exigir-se seja demonstrada a detenção de gerência no momento do 

vencimento do débito) e que, ademais, conscientemente, optou pela 

irregular dissolução da sociedade (por isso, também exigível a prova da 

permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos EDcl no AgRg 
no REsp 1009997/SC, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009-grifo nosso).

3. Hipótese em que à época dos fatos geradores a agravada não integrava o 
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quadro societário da sociedade executada e não detinha poderes de 

gerência. Impossibilidade de redirecionamento da execução fiscal.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 527.515/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 12/08/2014, DJe 19/08/2014) (grifou-se)

TRIBUTÁRIO - EXECUÇÃO FISCAL - RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE - DISSOLUÇÃO IRREGULAR - FATO GERADOR 
ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO NA EMPRESA - 
REDIRECIONAMENTO - IMPOSSIBILIDADE - PRECEDENTES.

1. Esta Corte firmou o entendimento de que não se pode atribuir ao sócio a 

obrigação de pagar tributo devido anteriormente à sua gestão, ainda que 

ele seja supostamente responsável pela dissolução irregular da empresa.
2. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável 
pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a 
detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
3. Recurso especial não provido.
(REsp 1307346/RJ, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013) (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO. 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. AUSÊNCIA DE PROVA DE 
SUCESSÃO EMPRESARIAL. SÓCIOS QUE NÃO INTEGRAVAM O QUADRO 
SOCIETÁRIO À ÉPOCA DO FATO GERADOR. IMPOSSIBILIDADE.
1. A tese da Fazenda Nacional é que, em face da reconhecida dissolução irregular 
da empresa executada, os sócios que ingressaram na sociedade depois da 
ocorrência do fato gerador do crédito tributário excutido devem se responsabilizar 
pela dívida.
2. No caso, o acórdão recorrido consignou que a exequente não apresentou 
qualquer documento que amparasse a alegação de ocorrência de sucessão, 
hipótese que deveria ser comprovada de forma concreta, de modo a justificar a 
responsabilidade tributária prevista nos arts. 131, I, e 133 do CTN, sendo certo 
que a mera alteração do quadro societário não configura a sucessão de empresas. 
Nesse contexto, para se chegar à conclusão diversa seria necessário o 
revolvimento do acervo fático-probatório, providência obstada pela Súmula 
7/STJ.
3. "O pedido de redirecionamento da execução fiscal, quando fundado na 
dissolução irregular da sociedade executada, pressupõe a permanência de 
determinado sócio na administração da empresa no momento da ocorrência dessa 
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dissolução, que é, afinal, o fato que desencadeia a responsabilidade pessoal do 
administrador. Ainda, embora seja necessário demonstrar quem ocupava o posto 
de gerente no momento da dissolução, é necessário, antes, que aquele responsável 
pela dissolução tenha sido também, simultaneamente, o detentor da gerência na 
oportunidade do vencimento do tributo. É que só se dirá responsável o sócio que, 
tendo poderes para tanto, não pagou o tributo (daí exigir-se seja demonstrada a 
detenção de gerência no momento do vencimento do débito) e que, ademais, 
conscientemente, optou pela irregular dissolução da sociedade (por isso, também 
exigível a prova da permanência no momento da dissolução irregular)" (EDcl nos 
EDcl no AgRg no REsp 1.009.997/SC, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, julgado em 2/4/2009, DJe 4/5/2009).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1251322/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 22/10/2013, DJe 18/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 
REDIRECIONAMENTO DE EXECUÇÃO FISCAL - SÓCIO QUE NÃO ERA 
GERENTE DA EMPRESA NA ÉPOCA DO FATO GERADOR DOS TRIBUTOS 
OBJETO DA EXECUÇÃO - DESCABIMENTO.

1. Esta Corte firmou entendimento de que é possível o redirecionamento da 

execução fiscal contra o sócio-gerente, independentemente de seu nome 

constar da CDA, contanto que ele tenha administrado a sociedade à época 

do fato gerador do tributo.

2. Tendo o tribunal de origem asseverado que não seria possível o 

redirecionamento da execução fiscal porque não comprovado que à época 

dos fatos geradores dos tributos em execução o recorrido respondia como 

responsável pela sociedade, não há como ser acolhida a pretensão da 

Fazenda Nacional.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 262317/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013) (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. RESPONSABILIDADE. 
SÓCIO-GERENTE. FATO GERADOR ANTERIOR AO INGRESSO DO SÓCIO 
NA EMPRESA. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.

- Conforme precedentes do STJ, o redirecionamento da execução fiscal 

contra o sócio-gerente não é possível quando o fato gerador da obrigação 

tributária ocorreu antes do seu ingresso no quadro societário da empresa.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 5.251/MS, Rel. Ministro CESAR ASFOR ROCHA, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 26/06/2012, DJe 07/08/2012)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIRECIONAMENTO. ART. 
135 DO CTN. VERIFICADA A DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE À ÉPOCA DOS FATOS 
GERADORES.
1. Hipótese em que não se conheceu do Recurso Especial quanto à matéria (arts. 
105 e 123 do CTN e art. 6º, § 1º, da Lei de Introdução ao Código Civil), que não 
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foi especificamente enfrentada pelo Tribunal de origem, dada a ausência de 
prequestionamento. Incidência, por analogia, da Súmula 282/STF.
2. O redirecionamento da Execução Fiscal  para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou contra o estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, 
não se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias.

3. Verificada a dissolução irregular da empresa, o redirecionamento da 

Execução Fiscal somente é possível contra o sócio-gerente da sociedade à 

época do fato gerador, o que não ocorre no caso dos autos.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no Ag 1394554/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 07/06/2011, DJe 10/06/2011)  (grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE. FATO GERADOR ANTERIOR AO 
INGRESSO DO SÓCIO NA SOCIEDADE. REDIRECIONAMENTO. 
INCABIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A responsabilidade do sócio, que autoriza o redirecionamento da 

execução fiscal, ante a dissolução irregular da empresa, não alcança os 

créditos tributários cujos fatos geradores precedem o seu ingresso na 

sociedade, como é próprio da responsabilidade meramente objetiva. 
Precedentes de ambas as Turmas da Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1140372/SP, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/04/2010, DJe 17/05/2010) (grifou-se)

No caso, conforme se extrai da análise dos autos, verifica-se que o sócio do qual se 

pretende o redirecionamento da execução não fazia parte do quadro societário no momento da 

ocorrência do fato gerador. Logo, no presente caso, não é cabível o redirecionamento da 

execução fiscal.

O agravante não trouxe fundamento que pudesse infirmar a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0243588-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.483.228 / SP

Números Origem:  00001223720134030000  1223720134030000  1250119950001670  14891995  
201303000001227  494501  9500001489

PAUTA: 11/11/2014 JULGADO: 11/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CAMPLAC PLACAS E ACUMULADORES LTDA
ADVOGADO : RENATA FREDIANI DUARTE MESQUITA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CAMPLAC PLACAS E ACUMULADORES LTDA
ADVOGADO : RENATA FREDIANI DUARTE MESQUITA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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